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I. Pretexto à um passeio: uma jornada com Warat. 

O presente papper é versão reduzida do trabalho de conclusão 

apresentado na disciplina Alternativas ao Direito do Doutoramento em Direito da 

Universidade de Coimbra, em fins de janeiro de 2015. Buscamos sintetizar a 

contribuição de Luis Alberto Warat ao pensamento jurídico brasileiro e vislumbrar 

o quanto suas ideias ainda contribuem para a filosofia jurídica latinoamericana. 

Como diria Warat, a jornada levará a nossos territórios desconhecidos, guiados 

por nossos dragões em busca de nossos desejos. Que desejo? A compreensão 

do fenômeno jurídico no Brasil pela ótica do argentino que se percebia baiano 

de nascimento e que, mesmo depois de sua morte, ainda aterroriza alguns 

jurisconsultos pelo teor da sua produção bibliográfica carnavalizada que 

desnuda os desejos ocultos no discurso jurídico.  

Nos limitaremos a interpretar, com ajuda de Warat, a contribuição ao 

pensamento filosófico jurídico brasileiro de suas obras e, especialmente, de seu 

manifesto surrealista sobre o Direito que data de 1988, ano em que o Brasil 

reencontra alguns cânones, como a democracia, o Estado de Direito, o direito 

constitucional e seus fundamentos e garantias. Fazemos este recorte sem, 

contudo, deixarmos de visitar seus textos anteriores que proclamavam a 

necessidade de desmistificar o direito (principalmente seu texto Mitos e Teorias 

na interpretação da Lei - 1979), nem posteriores onde, em seu blog, retomou a 
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proposta surrealista1 (especialmente a Carta de Buenos Aires de 2010). Nesse 

sentido, um tempo e um espaço se delimitam de forma útil na presente análise: 

o pensamento jurídico que vigorou cristalizado nas práxis positivistas no Brasil 

(e ainda vigora hoje) e sua contestação carnavalizada apresentada por Warat, 

que escandalizou o pensamento jurídico desde a década de 80 e que, ainda 

hoje, arranca aplausos ou vaias e até acusações de insanidade no cenário 

filosófico jurídico brasileiro. 

Contribuiremos assim com a imortal obra do ñsobreviventeò Warat, o que 

pode parecer pragmaticamente contraditório, pois infelizmente a saúde frágil do 

corpo e os anos acabaram levando Warat ao carnaval de outra dimensão, em 

dezembro de 20102. Sua obra contudo continua após sua morte, através do 

movimento que ele mesmo criou na citada Carta de Buenos Aires e cujas bases 

originaram a Casa Warat3. Para compreender o alcance de sua forma de 

expressar e pensar o Direito, em um primeiro momento é preciso mencionar 

ainda uma fonte que o apaixonava: Córtazar4. Embora não fosse jurista, este 

autos fez com que Warat, antes mesmo da corrrente filosófica que usa direito e 

literatura como forma de pensar o direito, já embalasse seus sonhos mais íntimos 

com suas figuras simbólicas, seus cronópios, seus famas e sua esperança5.  

Este convite ao passeio com Warat foi ñmisteriosamenteò encontrado ou 

garimpado no blog do autor. Ao coletar dados para pesquisa descobri uma carta 

escrita por ele para ser aberta no futuro para uma Andréa qualquer, quiçá eu 

mesma (quem dera fosse); uma carta de aceite com data para 2019, autorizando 

                                            
1http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Manifiesto%20del%20Surrealismo%20Jur%C3%ADdi

co, consultado em 06.01.2015. as 17:22hs. 
2 http://www.catedralivreartedireitoclaricelispect.blogspot.pt/search/label/falecimento%20Warat  
3 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Carta%20de%20Buenos%20Aires consultado em 

06.01.2015. as 18:00hs. 
4 Quem o conhecia mais intimamente sabia da foto de Córtazar em sua cabeceira. Warat referia Córtazar 

como seu grande cumplice no caminho da educação. Um cumplice que nunca soube de sua existência. 

Segundo afirmou crer: ñtodo el surrealismo que desarroll® en la trayectoria de mi vida, b§sicamente esta 

inspirado en ese gran cronopio que nunca perdi· la mirada ñad§nicaò.ò 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Cortazar. Consultado em 06.01.2015 às 22:43 hs. 
5 CÓRTAZAR, Júio. Histórias de cronópios e famas. 1962. In site: 

file:///C:/Users/Andr%C3%A9a/Downloads/Historias%20de%20Cronopios%20e%20de%20Famas%20-

%20Julio%20Cortazar.PDF consultado em 06.01.2015. as 18:00hs. 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Manifiesto%20del%20Surrealismo%20Jur%C3%ADdico
http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Manifiesto%20del%20Surrealismo%20Jur%C3%ADdico
http://www.catedralivreartedireitoclaricelispect.blogspot.pt/search/label/falecimento%20Warat
http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Carta%20de%20Buenos%20Aires
http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Cortazar
file:///C:/Users/AndrÃ©a/Downloads/Historias%20de%20Cronopios%20e%20de%20Famas%20-%20Julio%20Cortazar.PDF
file:///C:/Users/AndrÃ©a/Downloads/Historias%20de%20Cronopios%20e%20de%20Famas%20-%20Julio%20Cortazar.PDF
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a dita Andréa que fizesse sobre ele uma tese de doutoramento, sob sua 

orientação6.  

É nessas coisas inimagináveis que Warat tem a capacidade de nos 

intrigar... e revelar o futuro, sem contudo, dar sobre ele a última palavra... Ele 

envolve no mistério a ser desvendado e atrai o leitor à apreciar cada avançar na 

leitura, no roubo do que estava escondido sob o que fora explicitado. Convida ao 

passeio e nos oferece uma cartografia aberta ao encontro com a sensibilidade e 

a alteridade, para recuperarmos a humanidade perdida no processo de 

teorização sobre o Direito. 

II. O Direito e seus sistemas de ilusão: (des)pinguinizando o 

aplicador do direito. 

Precisamos compreender o postulado teórico enfrentado por Warat 

quando esboçou suas ideias7 e perceber o cenário onde ousou tecer postulados 

cartográficos. O que pensavam os juristas e como reproduziam o conhecimento 

jurídico no Brasil dos anos 70, quando ele lança suas primeiras obras? 

WOLLKMER (2003) refere que o processo de evolução da historicidade jurídica 

brasileira apresentou três grandes ñciclosò ou períodos: a) ñcolonial (o Direito 

autóctone é submetido ao Direito determinado pela Metrópole lusitana)ò; b), 

ñimperial (influência das fontes legais alienígenas na codificação do sistema 

                                            
6 Warat, Luis Alberto. De Luis para Andréa. In Autobiografia patafisica de un jurista surrealista popular. 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2009/09/9-de-setiembre-del-2019-querida-andrea.html consultado 

em 06.01.2015. as 18:00hs. 
7 As primeiras Universidades onde Warat trabalhou no Brasil foram a Unisinos (1977) onde lecionou 

Metodologia, a Universidade Federal de Santa Maria, no Rio Grande do Sul (1977) onde lecionou Filosofia 

e a Universidade Federal de Santa Catarina (1977) onde foi professor titular. No ano seguinte foi docente 

também na Universidade Federal da Paraíba. Maiores informações sobre sua trajetória profissional: 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4788074Y8 consultado 

em 20/01/2015, as 19:19 hs. Porém é preciso ressaltar que algumas informações são contraditadas por 

outras fontes, por exemplo, no site da UNB, onde Warat teve grande parte de sua trajetória acadêmica no 

Brasil, em homenagem proferida ao mesmo e a Lyra Filho, encontra-se a informação de que ele teria 

chegado ao Brasil ainda em 1968, e que em 1972 teria inaugurado no curso de Direito da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, a disciplina de Semiologia em Direito, que era inédita no Brasil, e cursado Pós-

doutorado na UNB em 1980, conforme http://www.unb.br/noticias/unbagencia/unbagencia.php?id=5299 

consultado em 20/01/2015, as 21:00 hs. Já Mondado (2000), afirma que ele chegou no Brasil no início da 

década de 70, fugindo da ditadura de seu país e teria começado sua vida profissional na UFSC. No mesmo 

sentido, menciona Sena (2010). 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2009/09/9-de-setiembre-del-2019-querida-andrea.html
http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2009/09/9-de-setiembre-del-2019-querida-andrea.html
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4788074Y8
http://www.unb.br/noticias/unbagencia/unbagencia.php?id=5299
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jurídico nacional)ò e, c) ñrepublicano (efetividade da tradição formal-positiva e 

liberal-conservadora do Direito Brasileiro)ò.  

O pensamento jurídico da década de 60, diante das cartas constitucionais 

centralizadoras e antidemocráticas (67-69) reproduz no Brasil é uma espécie de 

tecnoburocracia civil e militar que adequa arbitrariamente toda a realidade 

formalizando-a, cuja particularidade foi reproduzir a aliança conservadora da 

burguesia agrária/industrial com parcelas emergentes dessa elite 

tecnoburocrata. O Constitucionalismo primou-se em formalizar a realidade viva 

da nação, adequando-a a textos político-jurídicos estanques, plenos de ideais e 

princípios meramente programáticos.  

WOLLKMER (2003) nos esclarece que o direito público brasileiro nunca 

foi fruto de uma sociedade democrática ou de uma cidadania participativa, tendo 

marcas ideológicas nitidamente de perfil liberal-conservador alicerçada em 

temas relevantes para as elites Hegemônicas, tais como a conciliação e o 

reformismo. A evolução destas correntes de pensamento no direito público foi, 

segundo ele, ñfragmentária, ambígua e individualista, além de permanecerem 

sujeitas a constantes rupturas, escamoteamentos e desvios institucionaisò. O 

direito privado, por sua vez, não teve características muito diferentes. Ressalta 

ainda que: 

ñsua filosofia tem reproduzido até hoje, de um lado, os princípios do 
individualismo burguês advindos da moderna cultura jurídica europeia; 
de outro, o legado colonial de práticas institucionais burocrático-
patrimonialistas que apenas têm favorecido a garantia e a proteção de 
bens patrimoniais, deixando de contemplar e resolver os conflitos 
sociais de massa. Os limites, o artificialismo e a pouca funcionalidade 
desse sistema de legalidade formalista e conservador propiciam as 
condições favoráveis para a sequência de confrontos intermináveis e 
os horizontes de ruptura com os procedimentos da justiça oficial e 
estatal.ò WOLLKMER (2003). 

Embora essa realidade possa ter melhorado em alguns aspectos com o 

advento do novo Código Civil de 2002, fato é que, ainda hoje, muitos de seus 

paradigmas pragmáticos são reproduzidos em nosso sistema jurídico de forma 

mecânica em um formalismo de gabinete nos processos judiciais e por doutrinas 

estilo manual. Imagine como era na década de 1970 em plena ditadura militar 
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quando Warat começa sua trajetória no Brasil? Assim descreve a filosofia jurídica 

da época:  

ñAlém da hegemonia e da incisiva influência do culturalismo axiológico 
de Miguel Reale na formação jusfilosófica de várias gerações, cabe 
registrar, a partir do final dos anos 70 e início dos anos 80, algumas 
contribuições teóricas que vão desde o idealismo disfarçado até o rigor 
de distinções de alcance analítico, sociológico e zetético, todas 
marcadas pelo enfoque antidogmático, como o formalismo retórico da 
teoria da decisão jurídica de Tércio Sampaio Ferraz, o sociologismo 
estrutura/funcionalista de José Eduardo Faria, o culturalismo 
fenomenológico de Luiz Fernando Coelho, as tendências epistêmicas 
de base semiológico-discursiva de Luiz Alberto Warat e as 
proposições juspsicanalíticas de Agostinho Ramalho Marques Netoò. 
WOLLKMER (2003). 

Alguns pensadores tentaram romper com o dogmatismo reinante 

naquele sistema de ideias, dentre os quais Warat é um dos pioneiros8. É neste 

contexto histórico-político dogmático que a contribuição Waratiana se apresenta 

e, uma de suas primeiras críticas é feita exatamente a esse modelo de 

neutralidade cientificista do direito. Segundo ele ña significação jurídica é sempre 

um ato políticoò (WARAT, 1983).  

Leonel Severo Rocha, ao prefaciar a reedição do livro Introdução Crítica 

ao Direito,  ï escrito quase vinte anos antes por Warat em dois volumes (1977), 

em coautoria com seu pai Simon Warat9, relançado na década de 90 pela Fabris 

Editora ï, refere que o autor foi o primeiro a introduzir no Brasil a Filosofia 

Analítica do Direito, que privilegia a linguagem como pressuposto epistêmico 

fundamental para o entender o conhecimento jurídico sob o prisma crítico. 

Acrescenta ainda, que quando lecionava de Filosofia Jurídica em Santa Maria 

em 1977, Warat já criticava Bacheland e Popper, comentava Altusser, Foucault 

e Poulantzas10. Segundo ele, muitas das ideias waratianas foram posteriormente 

                                            
8 Conforme WOLLKMER (2003), ainda teríamos de incluir destaque a outros autores críticos a partir dos 

anos 80 e 90, assim ñverifica-se a destacada presença, nas últimas duas décadas, de operadores e 

professores do Direito como, dentre tantos, Roberto Lyra Filho, José Geraldo de Souza Júnior, José 

Reinaldo de L. Lopes, Roberto A. R. de Aguiar, Tarso Fernando Genro, Agostinho Ramalho Marques Neto, 

Edmundo de Lima Arruda Jr., João Maurício Adeodato, Willis Santiago Guerra Filhoò. 
9 Essa coautoria é admitida por Warat ao dedicar o livro ao pai, referindo que a parceria ocorreu em grande 

parte dos textos da obra citada. 
10 O autor tem mais de 40 livros publicados, e inúmeros artigos, é dos primeiros professores de Direito a 

terem um blog para se comunicar com seus alunos e público. As primeiras obras de Warat datam de 1969, 

uma com o título Direito ao Direito, é um livro de menos de 180 páginas e outra de título Abuso do Direito e 
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apropriadas por outros autores que as reificaram e apresentaram como suas sem 

dar-lhe o devido credito. 

Percebendo o direito como técnica de controle social dentro da 

perspectiva da Foucault, Warat através de uma proposta epistemológica de uma 

semiologia-discursiva, afirma que as relações estabelecidas pelos teóricos entre 

o Direito e seus significados não deixam de ser instrumentos de poder que se 

mantém a partir de certos hábitos de reprodução e fixação desses significados, 

WARAT (1994). Ressalta assim as dimensões políticas dos sistemas de 

enunciação, retirando destes o véu da ñneutralidadeò.  

Para ele, os juristas contam com um emaranhado de costumes 

intelectuais aceitos como ñverdade de princípioò que servem para ocultar o 

componente político da investigação de verdades. Isso acontece porque 

sistemas autoritários de Estado (e mesmo de conhecimento) necessitam usar de 

recursos que permitam artificialmente solidificar as relações sociais, modelando-

as, centralizando a produção de sentido, fabricando um sistema de sublimações 

semiológicas criando versões de mundo que nos abstraem da história. ñQuando 

um argumento produz um efeito de adequação em torno à crença de que o 

mundo do direito é um mundo de segurança (porque também é um mundo da 

legalidade e da neutralidade), está indiretamente socializando, provocando um 

efeito de homogeneizaçãoò (WARAT, 1994:100). Assim,  ñatrás de toda teoria 

científica se esconde uma teoria social e política que é irremediavelmente 

transportada aos domínios da ciência predominante, quando se nega a 

                                            
Lacuna da Lei, ambas publicadas em Buenos Aires, onde iniciou sua carreira docente.  Em 1970 edita o 

livro Meditações Metafóricas acerca de uma Estéril Polêmica da Linguagem Normativa. Buenos Aires: 

Cooperadora de Direito e Ciências Sociais, 1970, onde já discute as questões relativas a dogmática jurídica 

e seus problemas quanto a linguagem, aos significados e símbolos. A produção do autor em Buenos Aires 

ainda conta com as seguintes obras nos anos seguintes até 1977 quando começa a trabalhar no Brasil: 

Ensino e Saber Jurídico. Rio de Janeiro: Livraria O Dorado, 1972; Semiótica e Direito. Buenos Aires: Eikon, 

1972. 192p; Depois disso publica pela editora Cooperadora do Direito e Ciências Sociais as seguintes 

obras: Elementos de Semiótica: conceitos básicos, posições jurídicas, ideologias e comunicação social, 

1973; Linguagem e Definição Jurídica. 1973; O Significado dos Termos Gerais e seus Problemas. 1974; 

Temas para uma Filosofia Jurídica. 1974; A Definição, Tipos, Técnicas e Regras em série de Instrução 

Programada. 1975; Os Usos da Linguagem em Série. 1975; O Direito e sua Linguagem. 1976. 187p.  

Percebemos ainda no seu currículo que em 1975 ele já havia publicado um de seus livros polêmicos no 

Brasil: A ciência Jurídica e os seus Dois Maridos. Porto Alegre: Faculdades Integradas de Santa Catarina, 

1975. Porém, tal data não confere com informações de outros autores que referem a obra como sendo de 

1984-85. 
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vinculação da ciência com a política, quando não se tematizam os efeitos do 

poder da ciência dentro e fora da comunidade científicaò (WARAT, 1983). 

 Noutra abordagem sobre Kelsen e seus postulados, no início dos anos 

80, Warat sintetiza três aspectos que contrariam a postura jurídica da época: a) 

o saber jurídico, ou sentido comum teórico dos juristas deve ser visto como 

instância de significação jurídica das normas ou códigos regulados das 

associações significativas que a partir das palavras da lei se pode efetuar; b) o 

saber é que empresta às palavras da lei os elementos heterogêneos de 

significação para que possa erigir-se em fatores determinantes das condições e 

vida social as quais estamos submetidos e, c) ño postulado da pureza 

metodológica não pode ser sustentado, na medida que propõem uma retórica 

separação entre produção das significações jurídicas e o conhecimento científico 

das mesmas11ò. 

Em várias ocasiões Warat, posteriormente, defende abertamente que a 

epistemologia havia morrido.  Inconformado com o sistema de ensino do Direito, 

bem como com os resultados que essa ideologia pragmática propiciava, Warat 

avança em suas críticas mais duramente, incitando seus alunos a perceberem o 

mundo a partir de outras matrizes e referenciais teóricos. Mesmo antes de se 

pensar a multidisciplinariedade, ou de os cursos de Direito no país sugerirem 

essa necessidade, ele foi um professor multi e transdisciplinar.  

Para ele, no processo de ensino fragmentado embasado em ñcertezasò 

epistêmicas as Universidades roubam ao futuro jurista a possibilidade de pensar 

alternativas reforçando o véu da ignorância e a insensibilidade, impondo-lhe um 

pensamento único como válido e gerando uma postura autômata ante o Direito, 

a sociedade e os sujeitos. A isso chama de pinguinização do operador do 

direito12, que passa a agir dentro desse prisma meramente como reprodutor de 

um sistema de injustiças, desestimulando-se. 

                                            
11 WARAT. L. A. Do postulado da pureza metódica ao princípio da heteronímia significativa. Comunicação 

remetida ao I Congresso Brasileiro de Filosofia do Direito. mímeo. 
12 Em uma palestra proferida por Warat na UNB (Universidade Federal de Brasília), em 2006 durante o 

encerramento do 2º Seminário internacional direito e cinema. Visões sobre o direito e a ditadura, podemos 

perceber como esse processo o incomodava. Ele refere em sua fala: ñOs juristas, no processo de formação 

jurídica, no momento em que recebem o título de bacharéis em Direito se descobrem com a sensibilidade 
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 Diante dessa realidade, cria um movimento que chama de 

"despinguinização dos estudantes e operadores do Direito". Entende que 

precisamos de juristas que entendam de gente ao invés de entender apenas de 

normas. Assim, criou ña imagem do pingüim vermelho, um pingüim que simboliza 

o rompimento com a forma tradicional de ensinar e pensar o Direito, para 

despertar a sensibilidade do aluno na construção do homem para uma sociedade 

melhorò13. 

III. Do manifesto do surrealismo jurídico à carta de Buenos 

Aires: o legado waratiano.  

O pensamento de Luis Alberto Warat passou por algumas fases não 

estanques, que podem ser percebidos na obra de Dilsa Mondardo (2000), 

comemorativa aos vinte anos da chegada dele no Brasil. Ela denomina estes 

períodos como: a) ñtécnico-instrumental antidogmáticaò; b) ñepistemológicoò; c) 

ñpolítico afetivoò; d) ñcarnavalização no ensino e no discurso jurídicosò; e) 

ñpsicanalíticoò. Posteriormente, Jaqueline Sena (2010) em sua Dissertação de 

Mestrado apresentada na USP, acrescenta a essas, uma sexta: ño materialismo 

mágicoò, experimentado já no final da vida do autor.  

Com A ciência jurídica e seus dois maridos (1984) mas que, efetiva-se no 

Manifesto do surrealismo jurídico (1988) Warat intensifica sua postura crítica e 

propõem uma reforma nas escolas de Direito, através da carnavalização do 

ensino e do discurso jurídico. Em plena ditadura militar, descreve o projeto 

pedagógico de um espaço de saber lúdico, transformando a sala de aula nesse 

espaço mágico que ele almejava, capaz de aproximar não só professor e aluno, 

mas também, traduzir-se em um lugar onde o conhecimento se produzisse sem 

amarras e a sensibilidade humana fossem estimuladas a partir de categorias do 

imaginário que não castrassem o pensamento:  

                                            
perdida, perdida a sensibilidade. Por isso, só levei isso em conta tardiamente] quando eu já pesava 130 kg; 

isso é uma forma de perder a sensibilidade. Meu corpo denuncia o que seja ser bacharel em direito, o que 

seja fazer Filosofia do Direito. Eu confesso, e o venho dizendo reiteradamente, que a Filosofia do Direito 

me roubou o corpo. Não quero ser dramático, [parece que] me roubou a vida. Mas, muita gente que 

[professou] Filosofia nesse país está confessando isso. (é)ò 

https://www.google.pt/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF-8#  
13 http://luisalbertowarat.blogspot.pt/2007/04/educao-pela-despinginizao.html 

https://www.google.pt/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF-8


8 
 

"Eu sou um mágico, um ilusionista, um vendedor de sonhos, de 
ilusões e fantasias. Quando eu entro numa sala de aula, proponho, 
imediatamente, a substituição do giz por uma cartola. Dela sairão 
mil verdades transformadas em borboletas. Eu sou uma abelha-
vampiro, uma abelha da ilusão que suga verdades, os fragmentos 
de múltiplos saberes, as palavras que me acariciam - para construir 
os favos em que desejo pôr o mel. 
Com meu comportamento docente procuro a utopia, falsifico a 
possibilidade de construção de um mundo, de/e pelo desejo. 
Ministro sempre uma lição de amor, provoco e teatralizo um 
território de carências. Quando invado uma sala de aula se 
amalgamam ludicamente todas as ausências afetivas. O 
aprendizado é sempre um jogo de carências". WARAT (1985) 

             A obra A ciência jurídica e seus dois maridos, naquela altura (1984-85), 

escandaliza as posturas positivistas no Brasil. Nela, o Direito é pensado a partir 

de categorias do imaginário nacional, inspirado em personagens de Jorge 

Amado, onde Warat brinca com a filosofia jurídica, o que nunca havia sido feito. 

Anos mais tarde, em 2006, ao comentar o fato, referiu em uma conferência, com 

bom humor que ele era ño único jurista baianoò do Brasil14. Argentino de 

nascimento, brasileiro naturalizado, sempre se sentiu parte integrante do país 

que o recebeu, mas nunca deixou de falar em ñportunholò com seus alunos (misto 

de português e espanhol). Para ele as ñpalabras precisan valer tanto mas como 

intensidades, que como nexos conceptuales.15ò  

Daquela obra ao Manifesto Surrealista foram só mais alguns anos, eis que 

o publica em 1988. Mais tarde, em seu blog (2006), Warat sintetiza os pontos 

principais daquele Manifesto16. Percebe-se no texto influências de Foucault, 

                                            
14 (..) porque, (...) ser um jurista baiano é pensar o direito a partir das categorias e do imaginário e do espírito 

da Bahia. Então nem Orlando Gomes, nem Rui Barbosa, nem Machado Neto são baianos. Baiano sou eu. 

Como jurista sou eu, eu fui único que pensei o direito a partir do imaginário da Bahia, a partir dos orixás, a 

partir do candomblé. Jorge Amado, da mesma forma que Júlio Cortázar, encontrou a fonte de seus 

personagens assim contrastantes como Vadinho e Teodoro (...) na ñOrigem da trag®diaò, de Nietzsche. A 

fonte é Nietzsche. A oposição entre Apolo e Dionísio. Vadinho é Dionísio, Teodoro é Apolo. Os (...) são 

apolíneos e os (...) são dionisíacos. (...) Os deuses da arte grega. O apolíneo, da harmonia, das formas 

puras, das formas harmoniosas e dionis²aco, o Deus da desmesura, a express«o do desmesurado.ò 

2º Seminário internacional direito e cinema. Visões sobre o direito e a ditadura, palestra proferida em 

outubro de 2006. https://www.google.pt/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF-8# 
15 Item 16 do Manifesto Surrealista. WARAT, L. A. De aquel manifiesto. In 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2014/05/de-aquel-manifiesto.html 
16 El análisis precedente no está destinado a recuperar la figura del sujeto. Pretendo mostrar antes que 

nada, que el hombre precisa, para ejecutar el proyecto de una pragmática emancipatoria, comprender que 

lo que fue radicalmente desgarrado por las prácticas disciplinarias del saber y del poder fue su 

intersubjetividad. El eclipse de la intersubjetividad determinó la falencia existencial de los hombres, y la total 

https://www.google.pt/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF-8
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Adorno e Lacan, em sua postura contestadora. Nele, faz várias críticas ao 

tradicional projeto pedagógico dos cursos de direito no país que, além de 

reproduzir o sistema político de dominação social, acaba por intoxicar o aluno, 

alienando-o. Vê a política como algo diretamente ligado ao processo das 

escolhas do indivíduo na vida cotidiana. Denuncia o saber como uma espécie de 

mais valia da pós-modernidade. Com Warat, a sala de aula é um espaço mágico 

onde o professor deve ser um estimulo para o aluno descobrir seus territórios 

desconhecidos de sensibilidade.  

Professor afecto-terapeuta, como refere Fidyka (2012), Warat influenciou 

muitos dos atuais pensadores críticos do Direito não apenas no cenário brasileiro 

(como por ex.: Alexandre Morais da Rosa, Lênio Streck, Edmundo Arruda Júnior, 

Marta Gama, Eduardo Rocha, Leonel Severo da Rocha, Paulo Ferreira da 

Cunha, Albano Pepe, Leopoldo Fidyka, etc.). Suas propostas de educação 

tiveram como pano de fundo a preocupação com: o amor, a alteridade, a 

outridade, a mediação, a recuperação da sensibilidade perdida. Como relembra 

Fidyka, citando o Mestre: 

ñNecesitamos intentar una pedagogía del absurdo, así la doctrina 
dejará de ser una absurda guerra de principios. Debemos minar el 
lenguaje jurídico para aprender que el derecho también es el espejo 
de la irracionalidad humana. La justicia también es el teatro del 
absurdo. Paremos de distinguir lógicamente el absurdo de la condición 
humana. Descubramos su poesía: Tenemos que reinventar la lengua. 
Para eso es necesario recuperar el papel del lenguaje que está en 
nuestro propio cuerpoò. 

As propostas waratianas inovaram a forma de pensar o direito, 

introduzindo a arte como catalizadora da promoção da sensibilidade perdida, 

como foi, por exemplo sua proposta da cinesofia (1994), onde buscava o ñcine 

como objeto de análisis y realización de los diferentes modos de alteridad, que 

permita a los hombres una nueva ética existencial.17ò Não percebia nem 

recomendava o uso de filmes para ensinar o direito tradicional, clássico das 

                                            
ausencia de las ilusiones vitales.ò WARAT, L. A. De aquel manifiesto. In 

http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2014/05/de-aquel-manifiesto.html 
17 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2010/07/cinesofia-ayer-y-hoy.html 
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ementas dos cursos de direito, mas o cinema como instrumento para introduzir 

a sensibilidade, a capacidade de percebermos outras realidades.  

Outra iniciativa polêmica foi o Cabaret Macunaíma18 (2005). Tendo os 

precursores do surrealismo, no dadaísmo, inventado o Cabaret Voltaire, Warat 

inspirado nessa iniciativa buscou criar um momento mágico primeiramente 

chamado Cabaré Robespierre, ñum lugar onde você pode perder a cabeçaò. 

Depois, foi adequando a ideia à cultura literária brasileira e a carnavalização e 

acabou pensando em Macunaíma, que lhe inspira. Em um vídeo de três minutos, 

ele narra a história desse movimento que tem também Marta Gama (2007) e 

Eduardo Rocha como protagonistas. Os participantes destas oficinas são 

chamados a compartilhar o momento mágico de criação, sem que exista a 

necessidade de uma construção prévia dos papéis a serem representados. 

Trata-se de um espaço aberto de reflexão através da arte. 

Ainda é Warat que nos remete a ideia da Patafísica19.Ele narra que seu 

Mestrando na UNB, Eduardo Rocha, criara numa edição do Cabaret Macunaíma 

o personagem perfeito para indicar o que seria essa ideia: o sábio que não sabia, 

um cientista da patafísica que estuda objetos impossíveis, o som inaudível, por 

exemplo e teoriza sobre isso tentando fazer com que os outros ouçam o que ele 

tem a dizer. Em outro momento ele defende a ideia do Materialismo Mágico 

(2007), onde usa a expressão para referir-se: ñem uma primeira aproximação(...), 

ao tipo de neo-Surrealismo que estou implementando para o movimento jurídico 

e político que executo e encabeço, em seus movimentos iniciais, sob a 

denominação de Arte e Direito.20ò 

Do movimento arte e direito seguem-se Cafés Filosóficos realizados em 

2009 e 201021, e por fim o Movimento Casa Warat, herança deixada na Carta de 

Buenos Aires (2010)22. Como sintetizam Eduardo Gonçalves Rocha e Cristina 

Puydinger de Fazio (2011),  

                                            
18 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2011/04/historia-do-cabaret-macunaima.html 
19 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/2009/09/9-de-setiembre-del-2019-querida-andrea.html 
20 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Materialismo%20M%C3%A1gico 
21 http://luisalbertowarat.blogspot.com.ar/search/label/Caf%C3%A9s%20Filos%C3%B3ficos 
22 Cito parte da carta que foi escrita de forma fragmentada pelos participantes do evento: ñJaqueline logo 

pega papel, pedacinhos de uma cartolina amarela, cheirando a tabaco, interiormente cortados, e distribui 


